
GAPRI INFORMA 

SUMÁRIO DAS NOTÍCIAS 
 

STJ 

1. Penhora sobre usufruto e multa cominatória estão disponíveis para consulta 

TJSP  

2. Emissora de TV terá que indenizar por veiculação de matéria inverídica 

3. Ações por calote da taxa de condomínio despencam em São Paulo 

CONJUR 

4. Mulher ofendida pela amante do marido no WhatsApp será indenizada em R$ 2 mil 

5. Precisamos enfrentar e planejar a destinação de nossos bens 

6. Relações de consumo na visão do Superior Tribunal de Justiça (Parte 2) 

 

ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. Penhora sobre usufruto e multa cominatória estão disponíveis para consulta 

22/08/16 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) disponibilizou, nesta segunda-

feira (22), quatro novas pesquisas prontas para consulta. 

Os interessados poderão conhecer melhor a jurisprudência do tribunal a respeito de penhora sobre 

usufruto, inversão da ordem de inquirição de testemunhas, revisão do valor arbitrado para multa 

cominatória e aplicação do princípio da insignificância quando o valor do bem furtado é superior a 

10% do salário mínimo. 

Usufruto 

Em relação ao direito real de garantia, o STJ já decidiu que a nua-propriedade pode ser objeto de 

penhora e alienação em hasta pública, ficando ressalvado o direito real de usufruto, inclusive após 

arrematação ou adjudicação, até que haja sua extinção. 

Os diversos precedentes sobre o tema estão na pesquisa de direito civil intitulada Análise da 

possibilidade de penhora sobre usufruto. 

Inquirição 

No âmbito penal, o tribunal vem considerando que, embora o artigo 411 do Código de Processo 

Penal tenha estabelecido uma ordem de inquirição, a inversão da oitiva, tanto das testemunhas de 

acusação quanto das de defesa, não configura nulidade quando a inquirição é feita por meio de carta 

precatória, cuja expedição não suspende a instrução criminal. 

Confira os julgados em Análise da inversão da ordem de inquirição das testemunhas. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Penhora-sobre-usufruto-e-multa-cominat%C3%B3ria-est%C3%A3o-dispon%C3%ADveis-para-consulta


Astreintes 

Em Análise da possibilidade de revisão do valor arbitrado para multa cominatória (astreintes), 

pesquisa sobre cumprimento de sentença, há precedentes do STJ no sentido de que, em hipóteses 

excepcionais, quando irrisório ou exorbitante, o valor da multa cominatória arbitrado na origem 

poderá ser revisto. 

A jurisprudência do STJ aponta para a não incidência do princípio da insignificância quando o valor 

do bem furtado for equivalente a mais de 10% do salário mínimo vigente à época do fato. Os 

julgados sobre o tema podem ser consultados em Aplicação do Princípio da Insignificância 

considerando o percentual de 10% do salário mínimo para a valoração do bem furtado. 

Pesquisa Pronta 

A ferramenta oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos 

relevantes, bem como a acórdãos com julgamento de casos notórios. 

Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo 

real, o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 

A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência 

> Pesquisa Pronta, na página inicial dosite, no menu principal de navegação. 

 

TJSP 

2. Emissora de TV terá que indenizar por veiculação de matéria inverídica 

19/08/16 – Notícias 

A 10ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo condenou uma rede de 

televisão a pagar indenização por veicular matéria sem comprovar a veracidade do seu conteúdo. O 

valor, a título de danos morais, foi fixado em R$ 80 mil. 

Consta dos autos que a emissora veiculou reportagem afirmando que o autor, candidato ao cargo de 

prefeito do município de Embu à época dos fatos, teria ajuizado ação para promover o despejo de 

sua mãe. Em razão da matéria, o partido ao qual era filiado desistiu da sua candidatura.  

Para o relator do recurso, desembargador Carlos Alberto Garbi, não há provas que comprovem a 

intenção do autor no despejo. “Em que pese o entendimento da ré, a matéria excedeu os limites do 

direito de informar. A reportagem veiculada, além de revelar fatos da vida privada do autor, deixou 

de apurar a veracidade do que informou ao público.” 

Os desembargadores J.B. Paula Lima e João Carlos Saletti também integraram a turma julgadora e 

acompanharam o voto do relator.  

Apelação n° 0240763-75.2008.8.26.0100 

 

3. Ações por calote da taxa de condomínio despencam em São Paulo 

22/08/16 – Clipping – Fonte: Folha de São Paulo On Line 

Ações na Justiça por falta de pagamento do condomínio caíram quase 80% no 2º trimestre do ano 

 

http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36277
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/show.do?processo.foro=990&processo.codigo=RI002KBVB0000
http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48635


As ações por falta de pagamento da taxa de condomínio caíram quase 80% entre abril e junho deste 

ano na cidade de São Paulo, em relação aos três meses anteriores. 

Dados do Secovi-SP (sindicato do setor imobiliário) apontam que, no segundo trimestre, foram 

iniciadas 311 ações do tipo na cidade, abaixo das 1.545 registradas de janeiro a março. 

O mês de junho foi o que registrou o menor número desde o início do levantamento do Secovi-SP, 

há 10 anos. Foram 92 ações em 2016, contra 874 em igual mês de 2015. 

A queda é atribuída pelo sindicato à mudança na lei trazida pelo novo Código de Processo Civil, 

que entrou em vigor em março deste ano. 

Antes dele, os processos envolvendo dívidas de condomínio ocorriam em duas fases: uma de 

conhecimento (em que a existência da dívida era discutida na Justiça, permitindo recursos ao 

condômino) e outra de execução (em que a cobrança efetivamente acontecia), explica Dennis 

Pelegrinelli, especialista em direito imobiliário e sócio do PPV Advogados. 

A nova legislação removeu a necessidade da fase de conhecimento, que poderia demorar entre dois 

e cinco anos, aumentando muito a velocidade dos processos, diz. 

Agora, o devedor tem três dias para pagar sua dívida com o condomínio a partir do momento em 

que é notificado da existência da ação por um oficial de Justiça. 

Se não pagar no prazo, os bens, inclusive a casa onde mora, podem ser penhorados para garantir o 

pagamento, diz o advogado Gustavo Gonçalves Gomes, sócio do escritório Siqueira Castro. 

 

DÍVIDA PERIGOSA 

Hubert Gebara, vice-presidente de administração imobiliária e condomínios do Secovi-SP, afirma 

que as dívidas de condomínio eram deixadas em segundo plano até a mudança na lei. 

Isso, segundo ele, acontecia por elas darem menos prejuízo aos devedores em comparação com 

outras. 

Sobre os valores de condomínio em atraso incide multa de 2% mais juros de 1% ao mês (caso não 

tenha sido alterado pelo condomínio). 

No primeiro trimestre deste ano (dado mais recente disponível), a inadimplência no pagamento de 

condomínios teve alta de 26,6% em relação a do mesmo período do ano passado, segundo a Serasa 

Experian. A taxa já vinha em alta. O ano de 2015 registrou aumento de 23,1% em relação ao ano 

anterior. 

 

ACORDOS 

O condomínio pode entrar na Justiça contra o morador mesmo que haja apenas uma cota em atraso. 

Mas segundo Gonçalves, do Siqueira Castro, o usual é que esses credores tentem outras vias de 

cobrança e esperem seis meses antes de recorrer à via judicial. 

Devido ao maior perigo que as dívidas com condomínios passaram a representar, entretanto, a busca 

por acordos entre moradores e síndicos ganhou importância. 

Angelica Arbex, gerente de relacionamento com o cliente da Lello, que administra 2.000 

condomínios, afirma que houve uma maior procura dos devedores e síndicos por soluções 

amigáveis desde a mudança na lei. 

A média de acordos entre abril e junho foi de 4.365,5 em 2015 para 5.310,75 neste ano. 

Arbex conta que os condôminos foram informados da mudança na legislação a partir de cartas e 

comunicados em elevadores. 

"A gente recomenda a busca pelo acordo o mais brevemente possível. Depois de duas cotas 

atrasadas, o condômino começa a perder a capacidade de pagar." 



 

Calote na mira 

Por que cresce a inadimplência do condomínio? 

Quando está sem dinheiro, o devedor escolhe deixar de pagar a dívida mais barata, como é a cota do 

condomínio 

Depois de quanto tempo o condomínio pode acionar o morador na Justiça? 

Não há prazo mínimo. O condomínio pode recorrer à Justiça com apenas uma mensalidade em 

atraso 

Quanto tempo tenho para pagar a dívida? 

Três dias depois de notificado. Se o pagamento não for feito, os bens podem ser penhorados, 

inclusive o imóvel com a dívida em atraso 

 

CONJUR 

4. Mulher ofendida pela amante do marido no WhatsApp será indenizada em R$ 2 mil 

21/08/16 

Ser chamada de “coitada”, “otária”, “burrinha”, “chifruda” e “velhinha” em mensagens enviadas 

pelo aplicativo WhatsApp causa abalo emocional suficiente para provocar o dever de indenizar. 

Assim entendeu a 2ª Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis (JECs) do Rio Grande do 

Sul ao fixar indenização de R$ 2 mil a uma mulher que foi ofendida várias vezes pela amante do 

marido. 

Ela relatou à Justiça que vem sofrendo constrangimento e que até sua filha de nove anos também 

recebeu ‘‘mensagens impróprias’’. Em função da perseguição da rival, disse que teve a sua vida 

exposta nas redes sociais, sofreu depressão e teve de abandonar o emprego.  

O juízo de primeiro grau proibiu a ré de enviar novas mensagens e citar o nome da autora em redes 

sociais ou diante de amigos comuns, sob pena de multa de R$ 200 para cada episódio comprovado 

de descumprimento da obrigação. A autora recorreu, buscando a reparação por dano moral. 

O juiz-relator da matéria na segunda instância, Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, destacou que 

as ofensas promovidas pela ré ultrapassam a esfera do mero dissabor. ‘‘Vê-se, claramente, a 

intenção de ofender e humilhar, o que, mesma nas circunstâncias, não pode ser tolerado, ainda que a 

autora tenha optado, por razões suas, em manter o casamento’’, afirmou. O voto foi seguido por 

unanimidade. 

Clique aqui para ler o acórdão. 

 

5. Precisamos enfrentar e planejar a destinação de nossos bens 

21/08/16 – Por Rodrigo da Cunha Pereira 

Embora a certeza mais absoluta da vida seja a morte, temos muita dificuldade em deparar-nos com 

essa realidade. Certamente em razão dessa dificuldade, evitamos pensar, falar ou fazer testamento. 

Ainda não está incorporado na cultura jurídica brasileira a elaboração de testamentos. Apenas 5% 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-21/mulher-ofendida-amante-marido-whatsapp-indenizada
http://s.conjur.com.br/dl/2a-turma-recursal-jec-rs-condena-danos.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-ago-21/processo-familiar-precisamos-enfrentar-planejar-destinacao-nossos-bens


da sucessão hereditária é feita com disposição de última vontade. Deveríamos mudar esse mau 

hábito e começar a fazê-los, incorporando-o no saudável ato de um planejamento sucessório. 

Segundo a tradição do Direito Civil, testamento é o ato jurídico unilateral, solene, revogável e 

personalíssimo pelo qual alguém capaz e de livre e espontânea vontade dispõe sobre sua última 

vontade para questões patrimoniais ou não patrimoniais, para ser cumprida depois de sua morte 

(artigos 1.857 e seguintes, CCB). A capacidade de testar se dá a partir de 16 anos de idade. 

Classificam-se em ordinários (público, particular e cerrado) e especiais (marítimo, militar ou 

aeronáutico). Não estão sujeitos à prescrição de direito ou decadência. Mesmo que tenha passado 

décadas entre sua elaboração e a morte do testador, ele mantém-se válido, se não tiver ocorrido sua 

revogação. Os testamentos que dispõem de “bens de pequena monta” ainda são denominados de 

codicilo ou testamento anão. 

Apesar de toda evolução tecnológica, o direito das sucessões ainda não chegou na terceira 

revolução tecnológica, que é a digital (a primeira foi a agricultura; a segunda, a industrial). Com 

tanta tecnologia à disposição, é inadmissível pensar que não podemos traduzir nosso legado e nossa 

última vontade em vídeo-testamento, por exemplo. Embora não haja previsão legal dessa 

modalidade de testamento, nada impede que o façamos, no mínimo para reforçar ou confirmar um 

testamento particular, evitando-se assim sua invalidade. Ora, se o Direito deve proteger mais a 

essência do que a forma ou formalidade que o cerca, ninguém pode duvidar de que ali há a mais 

pura, cristalina e inequívoca manifestação de autonomia e de vontade. 

As regras do Direito das Sucessões têm sido “imexíveis” há séculos. As razões econômicas, 

patrimoniais e patriarcais sempre falaram mais alto para mantê-las tal como está. Mas a revolução 

digital, associada ao afeto como valor e princípio jurídico, nos obriga a questionar conceitos 

estabilizados como legítima, herdeiros necessários etc. Não é simples nem fácil mudar esses 

conceitos e muito menos aprovar projetos de leis nesse sentido, pois aí residem concepções 

econômicas e morais que não interessam ao atual Congresso Nacional alterá-los. Mas como a vida é 

maior do que o Direito, aos poucos a doutrina tem criado mecanismo para fazer adaptações ao 

nosso tempo, mesmo permanecendo dentro da tradição e formalidade, como nos testamentos 

genético, ético, vital e digital. 

Testamento genético, ou biológico, é aquele feito por quem tem material genético criopreservado 

(espermatozóide, óvulo, embrião), estabelecendo-se aí instruções sobre sua utilização ou descarte. 

A única disposição normativa sobre o assunto é a Resolução 2121/2015 do Conselho Federal de 

Medicina, que dispõe sobre reprodução assistida pos mortem, desde que autorizada previamente 

pelo morto. O assunto ainda gera muita polêmica, e estamos longe de termos uma lei nesse sentido. 

Testamento ético é uma expressão utilizada pelo Direito americano —Ethical will — para designar 

o testamento em que se transmite aos familiares ou outros herdeiros valores menos patrimoniais e 

mais morais, espirituais, conselhos, condutas ou experiências que sirvam de reflexão a quem se 

destina. Assemelha-se ao codicilo (artigo 1.881, CCB), mas se diferencia dele por trazer consigo e 



em sua essência um conteúdo imaterial, de transmissão de valores morais e éticos. Tais disposições 

podem, obviamente, constar em quaisquer outras formas testamentárias, inclusive em conjunto com 

outras disposições de última vontade. (PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Dicionário de Direito de 

Família Ilustrado. São Paulo: Saraiva, 2015,  P. 677/678). 

Testamento vital, também conhecido como "consentimento informado" ou "Diretivas antecipadas 

de vontade", é disposição de última vontade, mas para ser cumprida antes da morte, ou melhor, nos 

momentos que antecedem à morte: "Mediante ato expresso, público ou particular, a pessoa declara 

que não deseja o prolongamento artificial de sua vida, dependente de aparelhos, remédios ou 

nutrição forçada, ou que, em situações em que venha a perder consciência de modo prolongado, 

seus negócios sejam geridos por determinada pessoa e segundo determinadas instruções" (cf. 

LÔBO, Paulo. Direito Civil: Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2016, P.254). O número de testamentos 

vitais tem crescido no Brasil. Segundo dados do Colégio Notarial do Brasil, foram registrados 50 

testamentos em 2010, mas em 2015 esses registros subiram para 600. Esses dados vêm ao encontro 

de uma das grandes questões do Direito Civil atual que é a autonomia de vontade, mesmo no final 

da vida. Também estamos longe de termos uma lei aprovada sobre esse assunto. É que ele nos traz à 

reflexão valores e conteúdos como eutanásia e ortotanásia. Em um Estado que ainda não é laico e 

com um Congresso Nacional cujas concepções predominantes advém de uma moral religiosa, tão 

cedo não veremos lei nesse sentido. 

O testamento digital, nomenclatura ainda em construção, surge da necessidade de garantir aos 

herdeiros a transmissão de todos os conteúdos de contas digitais. Oito em cada dez brasileiros estão 

conectados no Facebook. Mais de um bilhão de pessoas de todo o mundo tem dados nessas redes, e 

muitos deles continuam após sua morte. O PL 4.099/2012, que trata do assunto, foi aprovado na 

Comissão de Constituição e Justiça no final de 2013, remetido ao Senado Federal, e lá permanece, 

desde então, sem nenhuma movimentação. Embora não seja um PL polêmico nem traga conteúdo 

moral, não há nenhuma perspectiva de votação próxima, como tem acontecido com a maioria dos 

PLs. Quem viver verá! Enquanto isso, é possível nomear um administrador digital para depois da 

morte:legacy contact. E assim “a página se transforma em um memorial, em que o gestor pode fixar 

um post descritivo, alterar fotos de perfil e de capa e aceitar nos pedidos de amizade” etc. 

(ROSENVALD, Nelson. Boletim Eletrônico Informativo IBDFAM – n.º 448, 17/08/2016). 

Deparar-se com nossa finitude talvez seja nossa maior angústia. Por isso, lidamos tão mal com a 

maior certeza da vida. Mas é preciso enfrentar e planejar a destinação de nossos bens. Assim, pelo 

menos poderemos evitar ou diminuir brigas entre herdeiros, especialmente com a triste realidade 

dos processos judiciais de inventários que não acabam nunca. E nesse planejamento não podemos 

esquecer de Vinícius de Morais e Toquinho, que já cantaram essa bola quando remetem para outros 

valores com sua eterna música Testamento: 

Você que só ganha para juntar/ O que é que há, diz prá mim o que é que há?/ Você vai 

ver um dia/ Em que fria você vai entrar./ Por cima uma lage/ Embaixo a escuridão/ É 

fogo, irmão! É fogo, irmão!/ (...) E você com todo seu baú, vai ficar por lá na mais 

total solidão, pensando à beça que não levou nada do que juntou (...). 

 



 

 

6. Relações de consumo na visão do Superior Tribunal de Justiça (Parte 2) 

22/08/16 – Por Humberto Martins 

1. Introdução 

Na coluna anterior, apresentamos aos leitores daDireito Civil Atual a primeira parte de nosso estudo 

sobre as relações de consumo e seus conceitos fundamentais vistos à luz da jurisprudência mais 

atual do Superior Tribunal de Justiça, corte da cidadania, a qual eu tenho a honra de integrar há 

exatos 10 anos. 

Nesta coluna, vamos estudar o problema dos abusos praticados no mercado de consumo. Assim 

como na primeira parte, a jurisprudência do STJ dará o norte das ideias aqui lançadas, mas sempre 

se considerando a respeitável opinião doutrinária. Esse é, diga-se de passagem, um dos aspectos 

que, ao meu sentir, deve ser prestigiado pela magistratura: o diálogo entre doutrina e jurisprudência 

é muito relevante para o aperfeiçoamento da jurisdição e para os estudos acadêmicos. Tal 

preocupação é evidente em todo o trabalho da Rede de Pesquisa de Direito Civil Contemporâneo e 

esta coluna é um espaço muito privilegiado para esse fim.   

2. Abusos praticados no mercado de consumo e natureza dos direitos tutelados 

Os direitos difusos e coletivos tiveram assento na Constituição de 1988 (art. 129, inc. III), mas foi o 

Código de Defesa do Consumidor que, posteriormente, se ocupou em defini-los, acrescendo a figura 

dos direitos individuais homogêneos (art. 81). 

Dessa forma, ao cuidar da defesa do consumidor em juízo, o CDC prevê, em seu art. 81, parágrafo 

único e inc. III, a possibilidade de defesa coletiva em juízo dos interesses ou direitos individuais 

homogêneos, isto é, aqueles decorrentes de origem comum. Leia-se a redação do dispositivo: 

“Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser 

exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

(...) 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de 

origem comum.” 

O legislador quis valorizar a gênese comum existente entre os direitos individuais homogêneos 

(pedidos com origem no mesmo fato de responsabilidade do fornecedor), inspirando-se na class 

action do direito norte-americano para dar ao consumidor uma prestação jurisdicional acessível, 

célere, uniforme e eficiente. 

Mesmo que venham a ser divisíveis, disponíveis e pertencentes a titulares determinados ou 

determináveis, se tais interesses e direitos individuais homogêneos coletivamente considerados 

trouxerem repercussão social, autorizar-se-á o Ministério Público a tutelá-los coletivamente, sem 

prejuízo da iniciativa individual de cada lesado. 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-22/direito-civil-atual-relacao-consumo-visao-superior-tribunal-justica-parte
http://www.conjur.com.br/2016-ago-15/direito-civil-atual-relacao-consumo-visao-superior-tribunal-justica-parte
http://www.conjur.com.br/2016-ago-15/direito-civil-atual-relacao-consumo-visao-superior-tribunal-justica-parte


Tanto é que o art. 82 do CDC afirma figurar o Ministério Público entre os legitimados concorrentes 

para tal defesa coletiva dos interesses e direitos dos consumidores, legitimação esta que é estendida 

à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal; às entidades e órgãos da Administração 

Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à 

defesa dos interesses e direitos protegidos pelo código; e às associações legalmente constituídas há 

pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 

protegidos pelo código consumerista. 

A legitimação concorrente significa que não apenas o Ministério Público como também os demais 

legitimados podem atuar na defesa coletiva dos interesses e direitos dos consumidores, 

independentemente de anuência recíproca, de sorte a incentivar a prestação positiva de defesa do 

consumidor pela administração pública. 

Sob esse prisma, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça julgou o REsp 

1.281.023/GO[1] interposto por seguradora acionada em ação civil pública pelo Ministério Público 

estadual por estar supostamente recolocando veículos sinistrados no mercado. 

O Ministério Público goiano promoveu a ação civil pública contra a seguradora, sob a alegação de 

que esta repassava a oficinas veículos sinistrados com "perda total", os quais seriam postos em 

circulação e vendidos a valor 30% superior ao que valeriam. Tal ilícito se daria sem que a 

seguradora informasse a existência do sinistro ao consumidor e ao órgão estadual de trânsito. 

Aduziu o Ministério Público que, uma vez revendidos, a seguradora se recusava a fazer, para o 

novo adquirente, o seguro desses veículos sinistrados, quando, somente então, o consumidor 

descobria que havia adquirido um veículo objeto de "perda total". 

A sentença de primeiro grau julgou extinto o processo por considerar que o Ministério Público não 

poderia ingressar em nome de titulares de direitos disponíveis e patrimoniais. Mas o tribunal de 

origem, ao julgar o recurso de apelação, reformou a sentença e reconheceu a legitimidade do 

Ministério Público para promover a ação civil pública em defesa dos consumidores. 

No recurso especial, a seguradora pediu o restabelecimento da sentença e alegou que os interesses 

seriam disponíveis, divisíveis, patrimoniais e renunciáveis, de modo que cada um que se sentisse 

lesado deveria ingressar em juízo isoladamente, não competindo ao Ministério Público ajuizar a 

ação em nome dos consumidores. Alegou, ainda, que as seguradoras não estariam enquadradas 

como fornecedoras, já que suas atividades precípuas não eram a venda de veículos, mas o 

oferecimento de contratos de seguro. 

O acórdão da 2ª Turma lembrou que, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, o 

conceito de fornecedor é dotado de amplitude e que, portanto, as seguradoras também se 

enquadravam como fornecedoras. Ademais, a legislação brasileira não exige, em regra, condição 

especial para que a pessoa (física ou jurídica) ou o ente tenha legitimação passiva ad causam nas 

ações civis públicas, sendo suficiente a lesão ou a ameaça de lesão a direitos transindividuais. 
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Afirmou o acórdão, ainda, que os interesses e direitos descritos na inicial da ação civil pública 

movida pelo Ministério Público são individuais homogêneos por guardarem entre si uma origem 

comum, admitindo, logo, a defesa coletiva. 

De fato, tais direitos eram divisíveis, pois seus titulares, adquirentes dos veículos sinistrados, podem 

ser identificados e determinados, bem como suas pretensões podem ser quantificadas. Tais direitos 

também poderiam ser tidos como disponíveis, já que seus titulares, caso quisessem, poderiam 

renunciá-los ou demandá-los em litisconsórcio ativo com os demais legitimados. Entretanto, da 

leitura da exordial e das circunstâncias identificadas pelo tribunal de origem, ressaíram nítidos a 

larga abrangência e o alcance social dos fatos narrados pelo Ministério Público para defender 

interesses individuais homogêneos. 

Enfatizou o aresto da corte que referida ação civil pública proposta pelo Ministério Público possui a 

dimensão coletiva de não somente reparar danos já sofridos pelos consumidores (controle 

repressivo), como também de determinar a obrigação de não fazer e o dever de informar em face da 

seguradora para prevenir danos futuros a outros consumidores, como autoriza o art. 6º, inc. VI, do 

CDC (controle preventivo). 

No caso julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, prevaleceu o interesse social na tutela coletiva 

dos direitos individuais homogêneos. A necessidade de correção das lesões às relações de consumo 

transcendeu os interesses individuais dos adquirentes de veículos sinistrados para dizer respeito ao 

interesse público na prevenção da reincidência da conduta lesiva praticada pela seguradora. 

Ademais, haveria a substituição de múltiplas demandas individuais por uma ação coletiva, de modo 

a obter um provimento único, mais célere e sem risco de decisões díspares. 

3. Conclusão 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) é talvez uma das leis mais bem elaboradas do 

ordenamento jurídico nacional. Desde seu advento, o maior ganho diz respeito à concretização do 

acesso do consumidor à justiça, o que contribuiu para diminuir o desequilíbrio entre fornecedores 

(muitos dos quais são gigantes multinacionais) e consumidores (submetidos a relações de consumo 

quase sempre standards). 

A jurisprudência do STJ, com extrema prudência, deve dar efetividade ao CDC e preservar suas 

conquistas. Não se pode, todavia, esquecer os limites conceituais e técnicos, que terminam por ser 

uma garantia do jurisdicionado contra os excessos da discricionariedade e os equívocos do abuso 

dos princípios. Entendo que a segurança dos vulneráveis também depende do respeito à lei. No 

caso, o CDC é uma lei com suficientes virtudes para resolver diversos problemas que a vida 

contemporânea impõe, sem que se faz necessário desviar-se de seus objetivos fundamentais. 

*Esta coluna é produzida pelos membros e convidados da Rede de Pesquisa de Direito Civil 

Contemporâneo (USP, Humboldt-Berlim, Coimbra, Lisboa, Porto, Girona, UFMG, UFPR, 

UFRGS, UFSC, UFPE, UFF, UFC e UFMT). 
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[1] STJ, REsp 1.281.023/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

16/10/2014, DJe 11/11/2014. 
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